DECRETO MUNICIPAL Nº 101/23, DE 18 DE JULHO  DE 2023.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PROCESSANTE PARA ANALISE DE INEXECUÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.  


		DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS,Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a inexecução, atrasos e infrações relativas ao Contrato Administrativo nº 175/22 – celebrado com a empresa TCI PROJETOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, que tem como objeto a reconstrução do prédio da EM. PROF. SUMIE TEREZA MATSUURA BALDISSERA; 

CONSIDERANDO os termos do parecer jurídico exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6488/1/2023 – que opina pela abertura de Processo Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade e obrigação do poder público em aplicar as penalidades previstas no contrato, e inclusive promover sua rescisão unilateral na preservação dos interesses públicos;

		CONSIDERANDO os princípios constitucionais pétreos que garante ao contratante  o direito a ampla defesa e ao contraditório,  


D E C R E T A: 

Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo com a finalidade de analisar as consequências, motivações e responsabilidades pelos atrasos na execução do cronograma físico financeiro, as paralisações no andamento dos serviços contratados através do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 175/22 celebrado com a empresa TCI PROJETOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, relativo a reconstrução do prédio da E.M. PROFª. SUMIE TEREZA MATSUURA BALDISSERA.  

Art. 2º Deverá a comissão ora a ser constituída analisar a caracterização de eventual infração contratual, observando os princípios constitucionais do processo legal, direito a ampla defesa e contraditório, bem como a eventual aplicação de penalidades legais e cabimento ou não de rescisão unilateral do contrato, tendo como objetivo a preservação do interesse público. 


Art. 3º fica constituído a comissão  processante composta pelos seguintes membros:
I - Danielly  Francine Proença de Camargo – Presidente 
II - Ednei José de Almeida – membro
III - Luma Rodrigues Lúcio Santiago de Almeida – membro

Art. 4º Deverá a comissão ora instituída providenciar a intimação da empresa contratada para apresentar sua defesa ante aos termos contidos no Processo nº 6488/1/2023, apresentando suas justificativas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, devendo a comissão no prazo de 05 (cinco) dias após a entrega das justificativas apresentar relatório pormenorizado propondo ao CHEFE DO PODER EXECUTIVO as medidas administrativas a serem adotadas com relação ao contrato administrativo ora suspenso, com a finalidade de preservar o interesse público. 

Art. 5º Este Decreto Municipal entra em vigor na data sua publicação. 

		Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 18 de julho de 2023. 


	
	          DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
	                                                           Prefeito Municipal 
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